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Pergunta com pedido de resposta escrita E-002256/2023
à Comissão
Artigo 138.º do Regimento
Milan Brglez (S&D), Frances Fitzgerald (PPE), Olivier Chastel (Renew), Marie Toussaint 
(Verts/ALE), Gabriele Bischoff (S&D), Dietmar Köster (S&D), Dan-Ştefan Motreanu (PPE), Vilija 
Blinkevičiūtė (S&D), Klemen Grošelj (Renew), Jordi Solé (Verts/ALE), Matjaž Nemec (S&D), 
Mounir Satouri (Verts/ALE), Estrella Durá Ferrandis (S&D), Lina Gálvez Muñoz (S&D), Agnes 
Jongerius (S&D), Ignazio Corrao (Verts/ALE), Marc Angel (S&D), Magdalena Adamowicz (PPE), 
Katarína Roth Neveďalová (S&D), Antoni Comín i Oliveres (NI), Carles Puigdemont i Casamajó 
(NI), Eugenia Rodríguez Palop (The Left), Kim Van Sparrentak (Verts/ALE), Sara Cerdas (S&D), 
Radka Maxová (S&D), Marc Tarabella (NI), Aurore Lalucq (S&D), Evelyn Regner (S&D), Damien 
Carême (Verts/ALE), Traian Băsescu (PPE), Sylwia Spurek (Verts/ALE), Anna Júlia Donáth 
(Renew)

Assunto: Garantir a segurança e a saúde no trabalho dos trabalhadores domésticos

Apesar do seu papel essencial, milhões de trabalhadores domésticos na Europa, a maioria dos quais 
são mulheres, continuam a não ser reconhecidos e não têm acesso aos direitos fundamentais dos 
trabalhadores.

A Diretiva 89/391/CEE1 constituiu um marco importante na melhoria da segurança e da saúde no 
trabalho. No entanto, o artigo 3.º desta diretiva exclui expressamente os «empregados domésticos» 
do seu âmbito de aplicação.

O trabalho doméstico é perigoso. Os trabalhadores estão regularmente expostos a produtos 
químicos de limpeza nocivos e a desafios ergonómicos. A exclusão dos trabalhadores domésticos da 
Diretiva 89/391/CEE é indefensável e eticamente inaceitável.

A necessidade de reformar o âmbito de aplicação da diretiva foi identificada na avaliação da 
Comissão das diretivas da UE em matéria de saúde e segurança no trabalho (10 de janeiro de 
2017)2, segundo a qual «a exclusão dos trabalhadores domésticos» da diretiva «poderá ter de ser 
reconsiderada».

Além disso, a Resolução do Parlamento, de 5 de julho de 2022, para uma ação europeia comum em 
matéria de cuidados3, solicitou «uma revisão específica da Diretiva 89/391/CEE, a fim de assegurar a 
inclusão dos trabalhadores domésticos no seu âmbito de aplicação».

1. Neste contexto, que medidas tenciona a Comissão tomar para garantir que as disposições da 
Diretiva 89/391/CEE e das diretivas específicas conexas em matéria de segurança e saúde 
sejam aplicadas aos trabalhadores domésticos/empregados domésticos?
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1 Diretiva 89/391/CEE do Conselho, de 12 de junho de 1989, relativa à aplicação de medidas destinadas a 
promover a melhoria da segurança e da saúde dos trabalhadores no trabalho (JO L 183 de 29.6.1989, p. 1).

2 Documento de trabalho dos serviços da Comissão, de 10 de janeiro de 2017, intitulado «Ex-post evaluation 
of the EU occupational safety and health Directives (REFIT evaluation)» (Avaliação ex post das diretivas da 
UE em matéria de saúde e segurança no trabalho (avaliação REFIT)) (SWD (2017)0010), que acompanha a 
Comunicação da Comissão, com a mesma data, intitulada «Condições de trabalho mais seguras e mais 
saudáveis para todos – Modernização da política e da legislação da UE em matéria de saúde e segurança 
no trabalho» (COM(2017)0012).

3 JO C 47 de 7.2.2023, p. 30.
4 Esta pergunta é apoiada por outro deputado para além dos próprios autores:Rosa D'Amato(Verts/ALE)


